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Resumo Expandido
Resumo
Este estudo analisa o direito à educação garantido pela Constituição de 1988 e sua efetivação nas escolas brasileiras. Com abordagem qualitativa, baseada em revisão bibliográfica e análise documental, evidencia que, apesar dos avanços legais, persistem desafios ligados à infraestrutura, qualidade do ensino e políticas públicas, exigindo ações que assegurem educação pública democrática e acessível.
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Introdução
	A garantia do direito à educação é um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento social e a construção de uma sociedade mais justa. No Brasil, esse direito foi fortalecido a partir da Constituição Federal de 1988, que passou a reconhecer a educação como dever do Estado e da família, assegurando seu acesso a todos os cidadãos. Apesar desse avanço legal, ainda existem desafios significativos relacionados à efetivação desse direito no cotidiano das escolas, especialmente no que se refere à qualidade do ensino, à infraestrutura e à gestão educacional.
	Nesse contexto, a Constituição de 1988 não apenas ampliou o acesso à educação, mas também influenciou diretamente a organização do sistema educacional brasileiro, orientando práticas pedagógicas, formas de gestão e a formulação de políticas públicas. No entanto, a distância entre o que está previsto na lei e a realidade vivenciada nas instituições de ensino evidencia a necessidade de refletir sobre como esses direitos vêm sendo concretizados.
	Diante disso, este trabalho busca analisar de que forma a garantia do direito à educação estabelecida na Constituição de 1988 se manifesta na realidade escolar, considerando seus avanços, limites e implicações no contexto educacional brasileiro. 

Justificativa e problema da pesquisa
	A garantia do direito à educação é fundamental para a promoção da igualdade social e do desenvolvimento do país. Embora a Constituição Federal de 1988 tenha ampliado esse direito, muitas escolas ainda enfrentam desafios relacionados à qualidade do ensino, infraestrutura e gestão educacional. Diante disso, questiona-se: de que forma o direito à educação previsto na Constituição de 1988 se concretiza na realidade escolar brasileira e quais são seus principais desafios? 

Objetivos da pesquisa
	Analisar a garantia do direito à educação na Constituição Federal de 1988 como instrumento de organização do sistema educacional, com foco em suas implicações na realidade escolar e na efetivação das políticas educacionais.

Referencial teórico que fundamenta a pesquisa
	O estudo se baseia em autores que discutem o direito à educação, a qualidade do ensino e as políticas públicas educacionais, como Dourado e Oliveira (2009), Garcia (2014) dentre outros, articulando suas contribuições aos princípios estabelecidos pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN).
	A garantia do direito à educação, prevista na Constituição Federal de 1988, envolve não apenas o acesso à escola, mas também a permanência e a qualidade do ensino. Nesse sentido, Dourado e Oliveira (2009) destacam que cabe ao Estado garantir padrões de qualidade e igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. Além disso, os autores afirmam que a qualidade da educação é um processo complexo, que envolve múltiplas dimensões, o que evidencia os desafios presentes na realidade escolar brasileira.
          Complementando essa discussão, Garcia (2014) afirma que a Constituição Federal de 1988 marcou o início da preocupação legal com a qualidade do ensino no Brasil. Segundo o autor, a Carta Magna garantiu, no Artigo 206, o padrão de qualidade da educação e, no Artigo 214, determinou a criação de um Plano Nacional de Educação voltado para a melhoria do ensino. Assim, a qualidade educacional passou a ser também um compromisso do Estado brasileiro.


Procedimentos metodológicos
	A pesquisa possui abordagem qualitativa e caráter bibliográfico, fundamentando-se na análise de documentos legais, artigos científicos e obras acadêmicas sobre direito à educação e políticas educacionais brasileiras. Foram consultadas produções nas bases Google Acadêmico e SciELO, além de documentos oficiais, como a Constituição Federal de 1988 e a LDB, buscando compreender a efetivação do direito à educação na realidade escolar brasileira.

Análise dos dados e resultados da pesquisa
	
	A partir do estudo realizado, observa-se que a realidade escolar brasileira ainda enfrenta inúmeros desafios estruturais, sociais e pedagógicos, que vão desde as desigualdades socioeconômicas até a precariedade das condições de ensino. As desigualdades sociais presentes na sociedade refletem diretamente no ambiente escolar, comprometendo a democratização do ensino e dificultando o acesso, a permanência e o sucesso escolar dos estudantes das classes populares (Gramsci, 2004 apud Guimarães, 2020, p. 22). Estudos apontam que a precariedade da infraestrutura escolar, associada à ausência de equipamentos pedagógicos adequados e de serviços essenciais, interfere negativamente no desempenho dos estudantes e amplia as desigualdades educacionais existentes no país (Garcia, 2014).
	Dessa forma, torna-se fundamental que as políticas públicas educacionais sejam efetivadas de maneira a garantir condições adequadas de ensino e aprendizagem, assegurando o direito à educação de qualidade para todos. Tal princípio encontra respaldo na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) - que estabelece, em seu artigo 3º, a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, bem como a garantia do padrão de qualidade do ensino. Além disso, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205, determina que a educação é um direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao exercício da cidadania e à qualificação para o trabalho.

Relação do objeto de estudo com a pesquisa em Educação e eixo temático do COPED
	A proposta vincula-se ao eixo Políticas Públicas e Gestão Escolar, ao analisar a garantia do direito à educação prevista na Constituição Federal de 1988 contribuindo para a compreensão de como os princípios legais refletem na organização do sistema educacional, na gestão escolar e na implementação de políticas públicas voltadas à promoção da qualidade e da equidade na educação básica.

Considerações finais
	A garantia do direito à educação prevista na Constituição Federal de 1988 representa um importante avanço para o sistema educacional brasileiro. Entretanto, a realidade escolar ainda enfrenta desafios relacionados à infraestrutura, à qualidade do ensino e à efetivação de uma educação democrática. Dessa forma, torna-se necessário fortalecer políticas públicas que garantam uma educação de qualidade para todos.
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